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As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 -09 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

8 de Julho de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. João Manuel P. Cordeiro 
Brasão. — O Oficial de Justiça, Maria Margarida Esteves.

304894331 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio n.º 11300/2011

Processo: 2486/11.9TBALM

Insolvência pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 9039417
Insolvente: Maria Alice Pica Mendes Rodrigues.
Credor: Banco Espírito Santo, S. A., Soc. Aberta e outro(s).

Convocatória de Assembleia de Credores
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são: Maria Alice 

Pica Mendes Rodrigues, estado civil: Viúvo, nascido(a) em 06 -07 -1937, 
concelho de Cuba, NIF -135769434, BI -00072044, Endereço: Rua das 
Sete Chaves, n.º 4, 1.º Esq., Cova da Piedade, 2805 -246 Almada, ficam 
notificados todos os interessados, de que no processo supra -identificado, 
foi designado o dia 06 -09 -2011, pelas 15:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores. Os credores podem fazer -se represen-
tar por mandatário com poderes especiais para o efeito. Ficam advertidos 
os titulares de créditos que os não tenham reclamado, e se ainda estiver 
em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, de que o podem 
fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, a reclamação pode 
ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do Artigo 75.º do CIRE).

19 de Julho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Ba-
rata. — O Oficial de Justiça, Ana Cristina P. F. Ruivo.

304944154 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Anúncio n.º 11301/2011

Processo n.º 187/11.7TBALR — Insolvência pessoa
 colectiva (Requerida)

Requerente: Ferreirinha e Filhos, Indústria de Alumínios, L.da

Insolvente: Paulo Simões — Construção Civil, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Paulo Simões — Construção Civil, L.da, NIF 505226790, Endereço: 
Rua 24 de Julho, 2080 -526 Fazendas de Almeirim

Administrador de Insolvência: João Correia Chambino, Endereço: Rua 
Sargento Armando Monteiro Ferreira n.º 12 -3.ºdtº, Lisboa, 1800 -329 
Lisboa

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 21 -09 -2011, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

25 -07 -2011. — A Juíza de Direito, de turno, Dr.ª Margarida Isabel 
Alfaiate. — O Oficial de Justiça, Jorge Barreto.

304964559 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 11302/2011

Processo: 1141/11.4T2AVR — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Publicidade do termo da administração pelo Devedor
nos autos de Insolvência acima identificados

Na Comarca do Baixo Vouga, Aveiro — Juízo do Comércio de Aveiro, 
foi proferido despacho que põe termo à administração da insolvência 
supra identificada, pelo devedor, Esfinge — Indústria de Porcelana, L.da, 
NIF — 502088869, Endereço: Zona Industrial A Norte de Ovar, Lote 18, 
Ovar, 3880 -097 Ovar, com sede na morada indicada.

Os autos prosseguem a sua tramitação nos termos gerais, ficando a 
administração da insolvência entregue ao administrador já nomeado, 
adiante identificada, indicando -se o respectivo domicílio: José Antó-
nio Ferreira de Barros, Endereço: Av. de D. João IV, 1071, 2.º, Dt.º, 
4810 -532 Guimarães.

19 -07 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Aristides Almeida. — O Oficial 
de Justiça, Florbela Soeima.

304936362 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Anúncio n.º 11303/2011

Insolvência pessoa singular (apresentação) n.º 358/11.6TBBNV
No Tribunal Judicial de Benavente, 1.º Juízo de Benavente, no dia 

22 -07 -2011, às 15.00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do(s) devedor(es): José António Almeida de Sousa, estado 
civil: Casado, nascido(a) em 13 -01 -1961, NIF — 111930413, Endereço: 
Rua Manuel da Lídia, N.º 48 -A, Marinhais, 2125 -108 Marinhais e Ma-
ria Amélia Rodrigues dos Santos Pinto Leite Chrystêllo, estado civil: 
Casado, nascido(a) em 29 -04 -1970, NIF — 195679016, Endereço: Rua 
Manuel da Lídia, N.º 48 -A, Marinhais, 2125 -108 Marinhais, com domi-
cílio na morada indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada 
a pessoa adiante identificada, indicando -se o respectivo domicílio. A. 
Seixas Soares, Endereço: Rua Gil Vicente, N.º 28, 2855 -454 Corroios. 
Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a que 
estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência e 
não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente 
de que devem comunicar de imediato ao administrador da insolvência 
a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara -se 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno 
(alínea i do artigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores e demais in-
teressados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores e 
demais interessados de tudo o que antecede e ainda: O prazo para a 
reclamação de créditos foi fixado em 30 dias. O requerimento de re-
clamação de créditos deve ser apresentado ou remetido por via postal 
registada ao administrador da insolvência nomeado, para o domicílio 
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constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), acompanhado 
dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvên-
cia (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de reclamação 
de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A proveniência 
do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital e de juros; As 
condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como resolu-
tivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável; A existência de eventuais 
garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa de juros 
moratórios aplicável. É designado o dia 30 -09 -2011, pelas 09:45 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação 
do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante 
disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo 
número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código 
de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adver-
tidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em 
dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

2011 -07 -26. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Silveira. — O Oficial 
de Justiça, Zélia Palha Ruivo.

304960938 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 11304/2011

Processo: 8130/10.4TBBRG -E
Prestação de contas administrador (CIRE)

Insolvente: A Nova Cromadora de Manuel da Costa & Silva, L.da

Efectivo Com. Credores: Instituto da Segurança Social, I. P., e outros
O Dr. Manuel Eduardo Pinhanços Bianchi Machado de Sampaio, Juiz 

de Direito deste Tribunal, faz saber que são os credores e a insolvente A 
Nova Cromadora de Manuel da Costa & Silva, L.da, NIF — 501955046, 
Endereço: Travessa de Covas de Cima, Celeirós, 4705 -398 Braga, noti-
ficados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, 
que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem 
sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Ar-
tigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

13 -07 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel Eduardo Pinhanços 
Bianchi Machado de Sampaio. — O Oficial de Justiça, Fernanda Maria 
L. S. Couto.

304972156 

 Anúncio n.º 11305/2011

Processo: 4919/11.5TBBRG — Insolvência pessoa singular
(Apresentação) N/Referência: 9412614

Insolventes: Bruno Miguel Afonso Costa de Cima Viviane Adele 
Alves de Sousa de Cima

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos

de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Braga, 1.º Juízo Cível de Braga, no dia 

15 -07 -2011, às 16:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência dos Insolventes: Bruno Miguel Afonso Costa de Cima, 
NIF — 248730436, e Viviane Adele Alves de Sousa de Cima, 
NIF — 227059646, residentes na Rua Dr. Francisco José Sousa Go-
mes, n.º 31, 2.º Andar, Esquerdo, Traseiras, Nogueiró, 4715 -403 Braga.

Para Administrador da Insolvência é nomeado: Dr. José Barros de 
Oliveira, com domicílio profissional na Rua António Pascoal, 3, 1.º, 
4740 -233 Esposende

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em vinte dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26 -09 -2011, pelas 09:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

18 -07 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel Eduardo Pinhanços 
Bianchi Machado de Sampaio. — O Oficial de Justiça, Teresa Ribeiro 
Pinto.

304941708 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio n.º 11306/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação)
Processo: 4730/11.3TBBRG N/Referência: 9400645

Insolventes: José Joaquim Gomes de Araújo, e Maria de Lurdes 
Fernandes da Silva

No Tribunal Judicial de Braga, 3.º Juízo Cível de Braga, no dia 
13 -07 -2011, 08,30 horas, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es): José Joaquim Gomes de Araújo, estado 
civil: Casado, NIF — 155148702, Endereço: Rua 5 de Outubro, 545, 
Adaúfe, 4700 -260 Braga, Maria de Lurdes Fernandes da Silva, estado 
civil: Casado, NIF — 185531261, Endereço: Rua 5 de Outubro, 545, 
Adaúfe, 4700 -260 Braga, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio,

José Barros Oliveira, Endereço: Rua António Pascoal, n.º 3, 1.º, Es-
posende, 4740 -233 Esposende.




